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APELAÇÃO CRIMINAL. ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR (ART. 
311, CAPUT DO CP). TROCA DE PLACA DA 
MOTOCICLETA. ABSOLVIÇÃO. IRRESIGNAÇÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. AUTORIA E MATERIALIDADE 
CONSUBSTANCIADAS. FATO TÍPICO DEMONSTRADO 
COM A TROCA DA NUMERAÇÃO DA PLACA DA MOTO 
EM LOCAL QUE NÃO SEJA O ÓRGÃO COMPETENTE 
(DETRAN). RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

O crime previsto no art. 311, caput, do Código Penal configura-
se com a própria adulteração de sinal identificador do veículo, 
no caso, a troca da placa do mesmo confeccionada em local que 
não seja o órgão competente.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao apelo ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta pelo representante do 
Ministério Público primevo contra a sentença proferida pelo Juiz de Direito da Comarca 
de Areia, que julgou improcedente a denúncia ofertada pelo parquet, absolvendo, dessa 
forma, o acusado Francisco Martins de Carvalho Sobrinho.

Exsurge do caderno processual que o incriminado 
retromencionado foi denunciado pela prática do delito de adulteração de sinal 



identificador de veículo automotor ora previsto no art. 311 do Código Penal, por ter 
colocado uma “placa fria”  em sua motocicleta para burlar a justiça, pois havia uma 
restrição judicial de penhora da referida moto.

Irresignado com o decisum absolutório, o Representante do 
Ministério Público apelou (fl. 103), buscando, em suas razões de fls. 105/109, a 
condenação do apelado nos termos da peça vestibular acusatória, sob o argumento de 
que, além da conduta do acusado estar devidamente tipificado no art. 311 do Código 
Penal, a materialidade e a autoria delitivas são indubitáveis.

O apelado, em suas contrarrazões, rebateu os fundamentos do 
apelo ministerial afirmando que não houve dolo em sua conduta, manifestando, ao final, 
pela manutenção da sentença recorrida (fls. 111/116).

A Procuradoria de Justiça, através do parecer de fls. 120/126, 
subscrito pelo insigne Procurador Francisco Sagres Macedo Vieira, opinou pelo 
provimento do recurso e pela condenação do apelado nos termos da peça acusatória.

É o relatório.
VOTO:

Conforme se vê dos autos, busca o apelante em seu recurso, 
basicamente, a condenação do apelado nos exatos termos da denúncia, sob o 
fundamento de que existem provas seguras quanto à materialidade e à autoria delitivas, 
sobretudo, em face das provas documentais, periciais e testemunhais.

Analisei atentamente as razões recursais do ilustre e zeloso 
Promotor de Justiça, as contrarrazões da combativa defesa, além de todo o acervo 
probatório e atendendo-me aos elementos produzidos, tenho que o apelo merece ser 
provido pelos motivos que passo a declinar:

Ab initio, vale lembrar que  Francisco Martins de Carvalho 
Sobrinho foi denunciado como incurso nas penas do art. 311, caput, do Código Penal 
(fls. 02/03).

Em relação ao fato delituoso, depreende-se do caderno 
processual que, no dia 26 de junho de 2008, por volta das 09:00 horas, o sobrinho do 
apelado, o Sr. Augusto Cesar de Franca Araújo, compareceu à Delegacia Municipal de 
Areia-PB para fazer um registro de perda do documento de uma motocicleta. 
Entretanto, ao realizar consulta junto ao órgão competente, foi informado à Delegacia 
de Polícia, que o número da placa da motocicleta não correspondia ao veículo indicado, 
e que o licenciamento estaria em nome de uma pessoa jurídica e não em nome de quem 
se apresentava para fazer o registro da perda do documento. Na ocasião, o condutor da 
moto relatou ao policial que o veículo poderia estar licenciado ainda em nome da 
empresa de seu tio Francisco Martins de Carvalho Sobrinho e que este havia mandado 
confeccionar uma placa nova depois de tê-la perdido juntamente com os documentos da 
moto em um acidente de trânsito.



No caso sub examine, o douto magistrado sentenciante entendeu 
que a placa não é considerada um sinal identificador de veículo automotor, ora descrito 
pelo artigo 311, caput, do Código Penal, caracterizando, apenas, infração 
administrativa. Além disso, o magistrado fundamentou sua decisão na ausência de dolo 
do réu em adulterar a placa da sua motocicleta, pois, ao mandar confeccionar uma nova 
placa, o acusado se confundiu e trocou apenas a letra M pela letra N, pois a placa 
original da moto é MMY 1525-PB e, a que nela foi apreendida, é MNY 2515-PB. 
Assim, decidiu pela improcedência da acusação e consequente absolvição do réu.

Inconformado com o decisum absolutório, o apelante busca, 
através do presente apelo, a condenação do acusado nos exatos termos da peça 
vestibular acusatória.

Passo, então, a analisar os elementos de provas produzidos ao 
longo da instrução processual para, ao final, concluir quanto à possibilidade de 
condenação do apelado pelo fato criminoso a ele imputado.

Em audiência preliminar, o declarante e sobrinho do acusado, o 
Sr. Augusto Cesar de França Araújo afirmou o seguinte, às fls. 55/56:

“(...) Que no dia 14/04/2007, por volta das 05:30 hs da manhã, sofreu um 
acidente com a motocicleta objeto desta ação, perdeu a placa da motocicleta, 
quando um veículo, cujo dono não sabe identificar, colidiu com a moto que o 
declarante conduzia; Que a colisão foi na parte dianteira da motocicleta perto 
do tanque de combustível, mas talvez por desgaste de fixação, a placa caiu; 
(...) Que não sabe dizer quem perdeu os documentos do veículo; Que foi o 
denunciado que forneceu os dados para confecção de outra placa da 
motocicleta; Que não sabe dizer quem foi que fez a placa com o numero 
adulterado, mas sabe dizer que foi um cidadão conhecido por Ito, de uma 
loja de motos, quem fixou a placa; Que houve um equívoco na hora da 
confecção da placa, pois inverteram MMY 2515 por MMY 1525; (...) Que 
passou despercebido entre a data do acidente (abril de 2007) e a ida do 
depoente à Delegacia, para o respectivo BO; (...) Que o denunciado estava 
sem condições financeiras de regularizar o licenciamento da moto e, por isso, 
na confecção da placa não consta o lacre do DETRAN; (...)”

A testemunha e esposa do denunciado Maria Aparecida França 
de Carvalho afirmou à fl. 57:

“(...) Que aconteceu um acidente envolvendo a motocicleta; Que, do acidente 
foi feito um procedimento policial; Que, no acidente perderam a placa e o 
documento da moto; Que demoraram em confeccionar outra placa para a 
moto porque dela não estavam necessitando para o uso na empresa; Que o 
BO só foi feito depois que encontraram o documento da moto; (...)”

Por sua vez, Fernando Antônio de França Silva, cunhado do réu, 
disse à fl. 58:

“(...) Que houve um equívoco de seu cunhado quando mandou confeccionar 
nova placa para a moto; (...) Que aconteceu um sinistro com a motocicleta em 
2007, onde perdeu-se a placa da moto; Que os documentos já tinham sido 
perdidos e quando da confecção do BO foi detectado o equívoco; Que o BO 



para retirar novos documentos para a motocicleta foi feito depois do sinistro; 
(...)” 

Durante a instrução processual, foi ouvida a testemunha 
Valdemir Pereira Felix, que afirmou à fl. 59:

“(...) Que foi dito pelo escrivão que a moto estava com placa adulterada após 
este fazer uma consulta; (...) Que Augusto Cesar ficou surpreso quando soube 
da inversão dos números da placa; (...)”

Em seu interrogatório judicial (fls. 60/62), o increpado nega 
veementemente a prática delituosa, declarando o seguinte: 

“(...) Que não é verdadeira a acusação que lhe é feita na denúncia (...); Que 
foi o interrogado quem forneceu os dados para augusto César confeccionar a 
placa; (...) Que não sabe dizer quem confeccionou a placa; (...) Que foi feito o 
BO, sobre o sinistro que aconteceu com a motocicleta em 2007; Que a placa 
foi perdida no sinistro; Que a demora em fazer o BO para retirada de novos 
documentos da motocicleta, aconteceu por mero descuido e, porque, a 
princípio não estava precisando dela; Que não procurou o Detran para 
pedir ordem de confecção de nova placa; Que ao fornecer os dados da 
placa para augusto César, o fez sem consultar qualquer documento; Que 
depois, dando busca em sua fazenda, encontrou os documentos da moto; (...)”

Consta, ainda, nos autos, auto de apresentação e apreensão, fl. 
11, e documentos de informações sobre o veículo apreendido (fls. 17/20), onde constam 
o número original da placa da motocicleta, bem como a situação de penhora do bem.

Observe-se, portanto, que em face das provas colhidas tanto no 
Inquérito Policial (fls. 05/22), quanto nas declarações, depoimentos e interrogatório 
colhidos em audiência de instrução e julgamento de fls. 55/62,  não restam dúvidas 
quanto à materialidade e autoria do delito em comento, pois, além de constar nas 
declarações de Augusto Cesar de França Araujo que foi o denunciado que forneceu os 
dados para confecção de outra placa da motocicleta (fl. 55), o próprio acusado Francisco 
Martins de Carvalho Sobrinho afirmou em seu depoimento que foi ele quem forneceu os 
dados para Augusto Cesar confeccionar a placa (ítem II da fl. 61). 

Ademais, ressalte-se que o crime em epígrafe configura-se com 
a própria adulteração do sinal identificador do veículo em questão, no caso, a troca da 
placa do mesmo, não se exigindo finalidade específica do autor para a caracterização 
deste, de modo que é irrelevante a adução do recorrido de que não teve a intenção de 
trocar o número da placa da motocicleta, muito menos burlar a justiça porque a mesma 
estava com restrição judicial de penhora.

Com efeito, o tipo penal em questão tutela a fé pública, no que 
tange à identificação do veículo automotor, e visa, ainda, a preservar o exercício do 
poder de polícia pelo Estado, nitidamente, prejudicado pela adulteração do sinal 
identificador do veículo de forma clandestina, que não seja através do Detran.

O bem jurídico protegido, portanto, restou violado pela fraude 



praticada pelo apelante, subsumindo-se sua conduta, perfeitamente, ao tipo penal do art. 
311, caput, do Código Penal, sendo a condenação medida de rigor, nos termos da 
jurisprudência a seguir:

“AGRAVO REGIMENTAL. ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR (MOTO). TROCA DE 
PLACAS. TIPICIDADE.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 
substituição das placas originais do veículo constitui nítida adulteração 
de sinal identificador de veículo automotor, tipificando o ilícito do art. 
311 do Código Penal.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.”  (STJ –  AgRg no AREsp 
126.860/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/09/2012, DJe 12/09/2012) - grifo nosso.

“CRIMINAL. RESP. ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. TIPO PENAL QUE NÃO EXIGE FIM 
ESPECÍFICO. SUBSTITUIÇÃO DE PLACAS. CONDUTA TÍPICA. 
PLACAS. SINAL IDENTIFICADOR EXTERNO. DESNECESSIDADE DE 
PRÉVIA OU POSTERIOR OCORRÊNCIA DE CRIME PATRIMONIAL. 
RECURSO PROVIDO.
I. O art. 311 do Código Penal revela crime que se consuma com a própria 
adulteração ou remarcação do chassi ou de qualquer sinal identificador do 
veículo, componente ou equipamento, não exigindo finalidade específica do 
autor para a sua caracterização.
II. Dispositivo inserido no Título X do Código Penal, que trata dos "Crimes 
contra a fé pública", e cujo objetivo é a proteção da autenticidade dos sinais 
identificadores de veículo automotor, pouco importando a motivação do 
agente.
III. A conduta de substituir placas de veículo enquadra-se nos núcleos do tipo 
penal em exame, pois pode configurar mudança, alteração por meio de 
qualquer modificação, remarcação com alteração ou colocação de nova 
marca.
IV. A norma penal em questão revela crime que se consuma com a própria 
adulteração ou remarcação do chassi ou de qualquer sinal identificador do 
veículo, componente ou equipamento, não exigindo finalidade específica do 
autor para a sua caracterização.
IV. Não se exige, para a caracterização do delito, a prévia ou posterior 
ocorrência de crime patrimonial, bem como não se pode enquadrar como 
delituosa apenas a alteração ou remarcação de chassi, sob pena de se esvaziar 
o tipo do art. 311 do CP, cuja objetividade jurídica é a fé pública, 
especialmente "a proteção da propriedade e da segurança no registro de 
automóveis".
V. Recurso provido, nos termos do voto do Relator.”  (STJ –  REsp 
1186340/AC, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 
06/03/2012, DJe 14/03/2012)

“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ART. 311 DO 
CÓDIGO PENAL. CRIME DE ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. USO DE FITA 
ADESIVA PARA ALTERAR A PLACA DO AUTOMÓVEL COM O FIM 
DE BURLAR O RODÍZIO MUNICIPAL DE VEÍCULOS. CONDUTA 
TÍPICA. DESNECESSIDADE DA EXISTÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO 
DE FRAUDAR A FÉ PÚBLICA. 1. A jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que a norma contida no art. 
311 do Código Penal busca resguardar a autenticidade dos sinais 
identificadores dos veículos automotores, sendo, pois, típica, a simples 
conduta de alterar, com fita adesiva, a placa do automóvel, ainda que não 
caracterizada a finalidade específica de fraudar a fé pública. 2. Agravo 



regimental a que se nega provimento.”
(STJ - AgRg no REsp: 1327888 SP 2012/0117231-6, Relator: Ministro 
JORGE MUSSI, Data de Julgamento: 03/03/2015, T5 - QUINTA TURMA, 
Data de Publicação: DJe 11/03/2015) - grifo nosso.

É importante destacar que o art. 115 do Código de Trânsito 
Brasileiro define que a identificação do veículo deverá se dar da seguinte forma:

“Art. 115. O veículo será identificado externamente por meio de placas 
dianteira e traseira, sendo esta lacrada em sua estrutura, obedecidas as 
especificações e modelos estabelecidos pelo CONTRAN.” - grifo nosso

Ademais, o CONTRAN (Conselho Nacional de Trânsito), ao 
estabelecer as normas regulamentares previstas no art. 12, inciso I do CTB determinou, 
através da Resolução nº 231 em vigor na época dos fatos, acerca do Sistema de Placas e 
Identificação de Veículos, onde prescreve em seu art. 5º:

“Art. 5º As placas serão confeccionadas por fabricantes credenciados pelos 
órgãos executivo de trânsito dos Estados ou do Distrito Federal, 
obedecendo as formalidades legais vigentes.” - grifo nosso.

Desse modo, o simples fato do acusado não ter procurado o 
órgão competente para realizar a confecção da placa nova, torna o seu dolo mais 
evidente, eis que se não fosse esta a pretensão do apelado, este procuraria o DETRAN 
(Departamento Estadual de Trânsito) para realizar a confecção da placa de sua 
motocicleta.

Assim, com a devida vênia, tenho que o douto juiz a quo 
equivocadamente entendeu pela absolvição do denunciado FRANCISCO 
MARTINS DE CARVALHO SOBRINHO, de modo que, há de se dar provimento 
ao recurso ministerial para julgar procedente a denúncia e condená-lo, como de 
fato o condeno, como incurso nas penas do art. 311, caput, do Código Penal.

Em consequência, na forma dos artigos 59 e 68 do Código 
Penal, passo à dosimetria da reprimenda:

A culpabilidade é desfavorável ao réu, pois este exercitou o seu 
livre arbítrio ao arrepio da Lei, optando por adotar comportamento diverso ao que 
determina o ordenamento, uma vez que este mandou confeccionar uma nova placa para 
sua motocicleta em uma empresa não autorizada pelo Contran. Quanto aos 
antecedentes, tenho como favoráveis ao increpado, pois, de acordo com a certidão de 
fl. 25, o réu não responde a outros processos criminais, nem existem condenações 
anteriores transitadas em julgado em seu desfavor. Durante a formação da culpa, 
evidenciou-se, pela prova colhida, ser o réu pessoa integrada na sua comunidade, 
interagindo com os grupos sociais, com os quais mantém boa relação com a família, o 
que pesa positivamente em sua conduta social. Pela prova carreada na instrução do 
processo, no período de formação do caráter e da personalidade, o réu apresenta 
conduta que evidencia calma, solidariedade, tolerância , paciência e equilíbrio, não 
demonstrando agressividade, como se vê em seu interrogatório de fls. 60/62, o que 
positiva essa circunstância. Apesar da motocicleta possuir restrição judicial de penhora 



no momento em que a placa foi adulterada, não há provas de que essa foi a finalidade 
específica da conduta do réu, razão porque deixo de considerá-la como o motivo do 
crime. As circunstâncias são inerentes ao tipo, não merecendo especial censura a esse 
respeito. As consequências não foram graves, uma vez que a moto foi apreendida. 
Incabível a avaliação do comportamento da vítima por ser o Estado.

Diante das circunstâncias judiciais, na primeira fase, fixo a 
pena-base em 03 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa à razão de 1/30º do 
salário-mínimo vigente à época dos fatos, ambas aplicadas no mínimo legal, pois a 
maior parte das circunstâncias judiciais foram favoráveis ao réu. Quantum que 
permanece em definitivo na segunda e terceira fase, em face da ausência de agravantes 
ou atenuantes, bem como de aumento e diminuição.

Aplico, ainda, o regime aberto para o cumprimento da pena, 
conforme o disposto no artigo 33, § 2º, “c”, do Código Penal.

Por fim, por permissão do art. 44, 2º, do Código Penal, entendo 
ser viável a substituição da pena corporal por duas restritivas de direito consistentes em: 
1. Prestação de serviço à comunidade pelo mesmo período da pena privativa de direito 
(art. 46 c/c art. 55, do CP) e 2. Limitação de fim de semana nos moldes do art. 48, do 
CP.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer ministerial, DOU 
PROVIMENTO AO RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA 
CONDENAR FRANCISCO MARTINS DE CARVALHO SOBRINHO, COMO 
INCURSO NAS SANÇÕES DO ART. 311, CAPUT, CO CÓDIGO PENAL E 
FIXANDO A PENA DE 03 (TRÊS) ANOS DE RECLUSÃO E 10 (DEZ) DIAS-
MULTA A SER CUMPRIDO EM REGIME ABERTO, POSSIBILITANDO A 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM DUAS 
RESTRITIVAS DE DIREITO, CONSISTENTES EM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO À COMUNIDADE PELO MESMO PERÍODO DA PENA PRIVATIVA 
DE DIREITO (ART. 46 C/C ART. 55, DO CP) E LIMITAÇÃO DE FIM DE 
SEMANA, NOS MOLDES DO ART. 48, DO CP.

Após o trânsito em julgado, expeça-se guia definitiva, insira o 
nome do réu no rol dos culpados, remeta-se o boletim individual ao órgão competente e 
oficie-se ao TRE/PB para os fins do art. 15, inciso III, da Constituição Federal.

É como voto.

Presidiu o julgamento, Com voto, o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador João Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele 
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Dr. Marcos William de 
Oliveira (juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Des. 
Márcio Murilo da Cunha Ramos), relator, e Manoel Gonçalves Dantas de Abrantes (juiz 
de Direito convocado para substituir  o Exmo. Sr. Des.  Joás de Brito Pereira Filho), 
revisor.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus 
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.



Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel 
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 26 de maio de 2015. 

Marcos William de Oliveira
juiz convocado


